
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.444 - BA (2015/0052600-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : DANILO VIEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO 
DA CULPA. INOCORRÊNCIA. PECULIARIDADES. RAZOABILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização 
dos atos processuais. (Precedentes do STF e do STJ).

II - No caso em tela, malgrado o atraso na instrução criminal, ele se justifica 
notadamente pelas peculiaridades da causa, uma vez que o feito encontra-se suspenso 
até conclusão do incidente de insanidade mental, suscitado pela defesa, bem como pelo 
fato de o ora recorrente ter se evadido do Hospital de Custódia e Tratamento, onde se 
encontrava para ser submetido aos exames de insanidade mental, razão pela qual não se 
vislumbra, na hipótese e por ora, o alegado constrangimento ilegal consubstanciado no 
excesso de prazo.

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 
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(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.444 - BA (2015/0052600-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, sem pedido de liminar, interposto por DANILO VIEIRA 

SILVA, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, do delito 

tipificado no artigo 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.

Impetrado habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, postulando-se o 

reconhecimento de excesso de prazo para conclusão do feito, foi a ordem denegada, conforme 

v. acórdão de fls. 224-232.

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente repisa os argumentos 

lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal 

consubstanciado no excesso de prazo para a formação da culpa.

A d. Subprocuradoria-Geral da República, em parecer de fls. 256-257, opinou 

pelo não provimento do presente recurso.

Solicitadas, foram prestadas informações às fls. 264/286.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.444 - BA (2015/0052600-9)
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. EXCESSO DE PRAZO PARA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
PECULIARIDADES. RAZOABILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - O prazo para a conclusão da instrução criminal 
não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a 
realização dos atos processuais. (Precedentes do STF 
e do STJ).

II - No caso em tela, malgrado o atraso na 
instrução criminal, ele se justifica notadamente pelas 
peculiaridades da causa, uma vez que o feito 
encontra-se suspenso até conclusão do incidente de 
insanidade mental, suscitado pela defesa, bem como 
pelo fato de o ora recorrente ter se evadido do Hospital 
de Custódia e Tratamento, onde se encontrava para ser 
submetido aos exames de insanidade mental, razão pela 
qual não se vislumbra, na hipótese e por ora, o 
alegado constrangimento ilegal consubstanciado no 
excesso de prazo.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: O presente recurso não 

merece provimento.

Como visto, pretende o recorrente o relaxamento de sua prisão, sustentando o 

inconformismo em razão de excesso de prazo para a formação da culpa.

Inicialmente, insta ressaltar que o prazo para a conclusão da instrução criminal 

não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível 
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raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir eventual excesso de prazo, não se 

ponderando a mera soma aritmética de tempo para a realização dos atos processuais.

A propósito, esta Corte, de longa data, já firmou jurisprudência neste sentido, 

conforme pode se depreender dos seguintes precedentes:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO, TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
NÃO OCORRÊNCIA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. VÁRIOS RÉUS, 
SENDO UM DELES, INCLUSIVE, MENOR. NECESSIDADE DE 
EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA, PARÂMETROS DA 
RAZOABILIDADE NÃO ULTRAPASSADOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. [...]
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a verificação da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa 
não decorre da simples soma dos prazos processuais, devendo ser 
examinadas as peculiaridades de cada caso, sempre observado o princípio 
da razoabilidade (art. 5º, LXXVII).

3. Na espécie, a complexidade da causa, que abrange vários 
crimes, os diversos réus envolvidos e a expedição de cartas precatórias 
mostram que o trâmite processual se encontra compatível com as 
particularidades do caso concreto, não se tributando aos órgãos estatais 
indevida letargia.

4. Recurso em habeas corpus improvido" (RHC 48.889/MS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 19/8/2014).

"PENAL. HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO E RECEPTAÇÃO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. 
PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE DO CRIME.  MODUS OPERANDI DELITIVO. LOGÍSTICA 
ENGENDRADA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FATO. TENTATIVA 
ANTERIOR DE FUGA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. INCIDENTES PROCESSUAIS. EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. [...]
2. [...]
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3. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 
se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes. In casu, 
verifica-se a interposição de incidentes processuais pelos defensores do 
paciente, em pleno exercício da ampla defesa, mostrando-se, assim, que 
o trâmite processual encontra-se compatível com as particularidades da 
causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC 296.248/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 16/9/2014).

In casu, denota-se das informações prestadas pelo d. Juízo processante que o 

recorrente foi preso em flagrante em 12/12/2013, e que a audiência de instrução e julgamento 

designada para o dia 10/3/2014 "acabou não se realizando em razão das ausências das 

vítimas, testemunhas da Promotoria e testemunhas de defesa, bem como em razão do 

pleito da Defensoria Pública, que requereu a reabertura do prazo para a apresentação 

da Resposta, nos termos do artigo 396 do CPP".

Verifica-se, também, que a audiência de instrução e julgamento foi remarcada 

para o dia 2/4/2014, e "que também não foi realizada em razão da ausência das vítimas e 

das testemunhas da Promotoria, bem como pelo deferimento do requerimento da defesa 

do corréu, no sentido de que fosse também reaberto o prazo para apresentação de sua 

Resposta, sendo redesignada para o dia 05/05/2014, que mais uma vez não foi realizada 

em função da ausência de representante da Defensoria Pública, apesar de intimada, e da 

instauração de Incidente de Insanidade Mental do Recorrente, suscitado pela própria 

defesa" (fls. 264-265, grifei).

Além disso, foi consignado que "Com a instauração do Incidente acima 

mencionado (processo nº 0316890-35.8.05.0001), determinou-se a separação processual, 

ficando SUSPENSA a ação penal em relação ao Recorrente 

(0316789-95.2014.8.05.0001), até a conclusão do referido incidente" (fl. 265).

Salientou, ainda, o MM. de 1ª instância, que "O Recorrente encontrava-se 

internado no HCT (Hospital de Custodia e Tratamento) desde o dia 20/06/2014 para se 

submeter aos exames de insanidade mental, tendo evadido-se da referida unidade 

hospitalar em 07/07/2014, sendo expedido, consequentemente, o necessário Mandado de 
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Prisão para a sua recaptura, não tenho sido cumprido até a presente data" (fl. 265).

No caso em tela, portanto, tenho que, malgrado o atraso para conclusão do 

feito, ele se justifica, notadamente pela suspensão do feito até a conclusão do incidente de 

insanidade mental, suscitado pela defesa, e impedido de ser realizado em virtude de o ora 

recorrente ter se evadido do Hospital de Custódia e Tratamento, razão pela qual não se 

vislumbra, na hipótese e por ora, o alegado constrangimento ilegal consubstanciado no 

excesso de prazo.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

É o voto.

Documento: 1417735 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0052600-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    57.444 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00075617520148050000  03011053320148050001  15002013

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO VIEIRA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
CORRÉU : EBERT DOS SANTOS DE JESUS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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